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FICÇÕES DA MARGEM – A NARRATIVIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 

 

Tacel Coutinho Leal
1
                             

 

Resumo: O artigo parte do conceito de novelização dos direitos humanos, proposto por David 

Slaughter, para demonstrar como questões pertinentes à discussão dos direitos humanos, 

como uma agenda política, estão igualmente presentes na literatura. O foco de análise 

encontra-se na ficção da escritora mineira Cidinha da Silva, mais precisamente nos contos 

presentes no livro Oh Margem! Reinventa os Rios! Ao escolher exemplos tirados da literatura 

para debater a questão dos direitos humanos, este estudo entende que tais produtos culturais 

trazem consigo importante material de observação e exame. Se a linguagem dos direitos 

humanos é, por vezes, intangível, por conta de seu caráter jurídico, quando transposta para a 

ficção, tal linguagem assume uma caráter palpável e claramente identificável, como nos 

contos aqui discutidos. Assim, a literatura torna-se uma fonte concreta de investigação e 

questionamento acerca dos direitos individuais na arena social.        
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Em seu livro intitulado Human Rights, Inc., Joseph Slaughter explora o que ele 

denomina de a novelização da cidadania e das formas narrativas que os direitos humanos 

passaram a incorporar ao longo das décadas. Para o autor, o advento internacional dos direitos 

humanos pode ser considerado como um evento novelístico, em parte por que o “surgimento 

do romance está consistentemente implicado com o surgimento das duas „pessoas‟ que estão 

no centro do projeto dos direitos humanos: o indivíduo e o estado” (SLAUGHTER, 2007, p. 

91, tradução minha)
2
. Como nos mostra o autor, a teoria da narrativa escrita 

concomitantemente com o surgimento da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

aprovada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 1948, vê o romance como o 

gênero literário que mais intensamente preocupa-se com a problemática da socialização, ou 

seja, a problemática estabelecida do encontro entre o contingente social e o indivíduo 

desprotegido. Da mesma forma, o romance é visto como o meio que mais fortemente 

representa a construção socioestética do individualismo moderno e burguês e o estado 

                                                 
1
 Professor adjunto na Universidade Estadual de Londrina (UEL). Doutor em Literaturas de Língua Inglesa pela 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC, 2006).  E-mail: lealtaz@hotmail.com       
2
 The rise of the novel has been consistently implicated in the rise of human rights’ two primary persons: the 

individual and the state.              
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moderno como uma comunidade social (SLAUGHTER, 2007, p. 92).                  

Se trouxermos estes conceitos para a produção literária brasileira contemporânea, 

percebemos que uma nova geração de escritores têm explorado tal encontro problemático em 

suas obras de ficção – ou seja, o embate entre o mundo social e o indivíduo em situação de 

fragilidade.  Dentre eles, podemos citar o escritor paulista Ferréz e as escritoras mineiras 

Cidinha da Silva e Conceição Evaristo. Em todos os casos, nota-se a construção de uma 

literatura preocupada com a questão social envolvendo a periferia, a margem, com situações 

sociais onde a violação dos direitos humanos se faz presente. Por conta de tais características, 

muitos vêem seus livros como produções marginais. Assim como os cidadãos descritos em 

suas obras, cidadãos estes em situação de descentralização, seus livros igualmente não são 

encontrados facilmente nas gôndolas das grandes livrarias do país.                                 

O presente artigo se detém no livro Oh Margem! Reinventa os Rios! da autora mineira 

Cidinha da Silva, publicado em 2011 pelo Selo Povo, especializado na publicação da chamada 

literatura marginal. No livro, que traz trinta contos curtos, a fronteira entre o miniconto e a 

crônica é, muitas vezes, desfeita. Assim, a fronteira entre a ficção e o comentário de cunho 

social se torna indistinta, aumentando a intensidade das narrativas/comentários, de forte 

caráter irônico, sobre situações urbanas envolvendo choques sociais e raciais, muito próximos 

das discussões pertinentes àquelas envolvendo os direitos humanos. Em função da brevidade 

deste artigo, a análise se detém nos contos Vocês não estão me ouvindo? e Ônibus especial.                                 

Os direitos humanos têm, especialmente nas últimas décadas, recebido uma atenção 

especial dos fóruns acadêmicos e jurídicos e a discordância acerca de seus propósitos e 

intenções gera atrito, mas também avanço e aprofundamento. Na visão de Michael Ignatieff, 

os direitos humanos, que constituem um progresso humano, se encarregariam de promover a 

agência humana
3
, ou seja, a capacidade dos indivíduos, especialmente aqueles que estão à 

margem do poder, de interferir efetivamente na sociedade no que se refere ao sofrimento e à 

injustiça. É com a publicação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, a partir de 

1948, que os indivíduos também passam a ter direitos que são reconhecidos 

internacionalmente e legalmente, privilégio este, até então, apenas conferido aos estados 

                                                 
3
 Human rights matter because they help people to help themselves. They protect their agency. By agency, I mean 

more or less what Isaiah Berlin meant by “negative liberty,” the capacity of each individual to achieve rational 

intentions without let or hindrance. (IGNATIEFF 2001, p.57)    
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frente às arenas internacionais (IGNATIEFF, 2001, p. 4-5). Os contos aqui presentes testam e 

põe à prova estes pretensos direitos quando os mesmos são confrontados com situações de 

pobreza urbana e desigualdade social na realidade brasileira.                          

Em ambos os contos de Cidinha da Silva, encontramos personagens em situação de 

fragilidade tentando acionar sua agência como cidadãos, qual seja, a capacidade de agir e 

mudar sua situação desfavorável. Nos dois contos, tais personagens – estudantes 

universitários, no primeiro conto analisado, e empregadas domésticas, no segundo – são 

duramente opostos e rechaçados por suas tentativas.  Tal oposição é colocada pela escritora na 

forma de uma forte ironia, já que os contos incorporam o discurso de quem, conscientemente, 

nega tal agência.       

No conto Vocês não estão me ouvindo?, uma professora universitária vai a uma 

confraternização de fim de ano com os colegas de trabalho, na tentativa de socialização com 

os mesmos. Ao longo da narrativa, que é exposta através de um narrador onisciente, a 

professora, que se mantém calada durante toda a ação, depara-se com a dureza dos 

comentários de seus colegas, também professores, acerca dos alunos.  A dureza de tais 

comentários e opiniões talvez se torne mais incômoda para a protagonista por ser expressa 

através do humor, fato que a desconcerta imensamente. A ausência de empatia e a total 

impossibilidade de confraternização vão aumentando à medida que seus colegas distribuem 

comentários desumanos sobre os alunos. Os professores se unem para ironizar a situação de 

um aluno que diz não ter conseguido entregar um trabalho, pois sua casa havia sido alagada 

numa forte chuva. Em meio a piadas e risos, uma das professoras comenta, de forma séria      

  

É isso que dá abrir a universidade para essa gente. Vocês já repararam o 

cheiro, quando eles se juntam? E o susto de vê-los andando em bandos com 

aqueles cabelos? [...] Risos gerais. „Não riam, não, é sério! São elementos de 

alta periculosidade, pelo menos a aparência deles e a dos bandidos é a mesma. 

Mas professor está sujeito a tudo, e por essa miséria que a gente ganha.” Risos 

gerais. “É um tal de faltar à aula alegando não ter dinheiro para a condução. 

Não tem dinheiro, não entre para a universidade. Vá trabalhar, arranjar 

dinheiro. Mas não, o que eles querem é mamar nas tetas do Estado (DA 

SILVA, 2011, p. 45,46)      

 

A seriedade da professora que faz as críticas, em oposição aos risos dos colegas, atesta 

a firmeza de suas convicções, a impossibilidade de sensibilizar-se com a pobreza dos alunos. 
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Para ela, os alunos são “elementos” que andam em “bandos,” como os bandidos. Além disso, 

a professora ainda se ressente por que o Estado (em letras maiúsculas) deve responsabilizar-se 

por tais pessoas. Ao ser finalmente interpelada, a protagonista, ainda calada e com o estômago 

“em brasa,” pergunta aos colegas: “vocês não estão me ouvindo?” A pergunta encerra o 

absurdo da situação e firma a enorme distância de posicionamentos entre os dois lados.                 

Em Ônibus especial, uma personagem narra em primeira pessoa sua experiência ao 

presenciar, em Goiânia, um ônibus criado por uma empresa para transportar empregadas 

domésticas que trabalham num condomínio fechado, distante da cidade. Através do uso do 

discurso indireto, a personagem reproduz a fala das empregadas domésticas, ao mesmo tempo 

em que as critica duramente. Ao saber das reivindicações das domésticas, a personagem 

narradora afirma que elas “ainda reclamam, queriam ônibus de quinze em quinze minutos. 

Alegam que o de 5h45 vai muito cheio. Vai cheio por que as dondocas não querem saber de 

acordar cedo, entram às 7h00 e ainda reclamam [...] no meu tempo era diferente, empregada 

morava na casa do patrão” (DA SILVA, 2011, p. 55). Através do uso da ironia de situação, as 

crenças da personagem vão sendo reveladas ao longo de seus comentários, inclusive crenças 

de como “controlar” as trabalhadoras em questão. Assim como no primeiro conto, a tentativa 

de agência de personagens em situação de desvantagem é fortemente rechaçada     

 

Mas empregada é mesmo um bicho danado. Não se contenta com o que tem. 

Outro dia, elas não estavam reivindicando um ônibus que saísse às 18h00 para 

as que estudam à noite. Veja só você, a empresa dá a mão, elas querem o pé. 

Empregada do meu tempo só ia dormir depois de servir a janta, lavar os pratos 

e deixar a cozinha limpa (DA SILVA, 2011, p. 56)     

  

O efeito produzido por seu discurso é o inverso do que a personagem parece esperar, 

marca forte do tipo de ironia em questão. Situação semelhante é encontrada no filme O Som 

ao Redor (2012), dirigido por Kleber Mendonça Filho. Em uma cena, João, um dos 

protagonistas, vai a uma reunião de condomínio que pretende decidir a possível demissão do 

porteiro do prédio, que se encontra próximo do período de aposentadoria. Os condôminos 

expõem suas razões para que o porteiro seja demitido, já que, pela idade avançada, o mesmo 

não consegue desempenhar sua função. Através de um vídeo que flagra o porteiro dormindo 

em serviço, os moradores debatem se o porteiro deve ser demitido por justa causa ou se o 
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condomínio se responsabilizará em pagar os direitos trabalhistas do empregado. Frente às 

reclamações de ordem pessoal e sempre cruéis, como a de uma moradora que reclama que sua 

revista Veja tem chegado sempre fora da embalagem e que o porteiro não a cumprimenta, 

João, que chega a tentar argumentar, cala-se. Como a professora no conto Vocês não estão me 

ouvindo? João percebe a impossibilidade de empatia, de diálogo com os outros moradores. O 

propósito da reunião de condomínio, e a uniformidade de opinião dos participantes, acabam 

por produzir, em João, o efeito oposto.                             

A ironia de situação é usada como recurso desestabilizador nos dois contos (assim 

como no filme). Ao dar voz às personagens quem têm voz ativa nas histórias, aquelas que 

justamente se opõem às tentativas de agência das personagens em condição de desvantagem 

social, a autora destaca a arbitrariedade do tecido social, que constrói e segmenta diferenças. 

Os contos salientam a questão dos direitos humanos pela negação dos mesmos, já que quem 

“fala” é quem se opõem a tais direitos. As narrativas aqui encontradas, então, chamam a 

atenção para a questão dos direitos humanos pela ausência de sua percepção na voz das 

personagens que detêm o poder. A presença pela ausência. Ao silenciar as personagens que 

estão em desvantagem, a autora também salienta a falta de voz, de ação, a falta de agência de 

tais figuras na materialidade do cotidiano social.                 

Na visão de Ignatieff, a viabilização da agência aos indivíduos parece ser vista como 

sinônimo da existência dos direitos humanos, ou sua razão de ser. Para o autor, os direitos 

humanos, que são tidos como direitos políticos, são “uma linguagem de empoderamento 

individual, e empoderamento é desejável para os indivíduos por que quando os indivíduos têm 

agência, eles podem proteger-se contra a injustiça” (IGNATIEFF, 2001, p. 57, tradução 

minha)
4
. As personagens nos contos analisados, ao tentarem se proteger da injustiça, esbarram 

com seus pretensos interlocutores: quem as “ouve” não demonstra vontade de reverter a 

situação em que se encontram.  Na verdade, não existe diálogo entre as duas partes em ambos 

os contos.           

Entretanto, mesmo que Ignatieff reconheça nos direitos humanos um caráter político e 

parcial (ao contrário daqueles que defendem que os direitos humanos são apolíticos e 

restringem-se a justificativas morais contra os abusos dos estados), sua visão dos direitos 
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humanos é tida como “minimalista” e “pragmática” para alguns. Para o autor, os direitos 

humanos fornecem, primeiramente (ou mesmo unicamente), subsídios eficazes para limitar a 

violência política do estado e para reduzir a miséria. Segundo Wendy Brown, todo e qualquer 

projeto está inserido em contextos de ordem política, histórica, econômica e social com os 

quais acaba por interagir de forma dinâmica. Na visão da autora        

         

Nenhum projeto eficaz produz somente as consequências que intenciona 

produzir. Assim, qualquer que seja o seu propósito declarado, será que os 

direitos humanos apenas reduzem o sofrimento? Será que os direitos humanos 

(prometem) reduzir o sofrimento de uma maneira que exclui ou nega outras 

possibilidades?  (BROWN, 2004, p. 453, tradução minha)
5
      

           

Para Brown, o ativismo dos direitos humanos é, de fato, um projeto político e também 

moral. Tais direitos deixam de ser apenas uma estratégia quando competem, rejeitam ou 

recusam outros projetos políticos (incluindo aqueles que também pretendem fazer justiça). A 

autora afirma que os direitos humanos são, na verdade, uma forma de poder político que 

carrega uma imagem bastante peculiar de justiça. Sendo assim, tal forma de poder político 

deve ser inspecionada, avaliada e julgada sob esta ótica (Brown, 2004, p. 453). O que Brown 

tenta mostrar é que os direitos humanos tomam forma como um discurso de forte apelo moral, 

um discurso centrado na dor e no sofrimento, ou na defesa de indivíduos fragilizados frente ao 

poder do estado. Ao contrário, Brown afirma, os direitos humanos deveriam assumir um 

discurso político capaz de produzir uma noção de justiça mais concreta e compreensível. Da 

maneira como são postos, não fica claro como os indivíduos seriam capazes de acessar a 

autonomia e a agência que tais direitos proclamam (BROWN, 2004, p. 454, 455). Este parece 

ser o caso nas narrativas aqui analisadas. Nos dois contos, ainda que as personagens em 

situação de desvantagem social tentem reverter sua situação, a ausência de um canal que 

possa respaldar a agência que procuram não parece distinta.                                                                       

O empoderamento ao qual Ignatieff refere-se, na visão de Brown, está, na verdade, 

“fortemente equacionado com o individualismo liberal”. Sendo assim, a promessa de agência, 

                                                                                                                                                         
4
 Human rights is a language of individual empowerment, and empowerment for individuals is desirable because 

when individuals have agency, they can protect themselves against injustice.         
5
 No effective project produces only the consequences it aims to produce. Whatever their avowed purpose, then, 

do human rights only reduce suffering? Do they (promise to) reduce it in a particular way that precludes or 

negates other possible ways?        
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nestes termos, não “aborda as limitações históricas, políticas e econômicas na qual esta 

escolha ocorre” (BROWN, 2004, p. 455, tradução minha)
6
. Ao tentar proteger-se contra a 

injustiças, as personagens aqui abordadas deparam-se com a lógica neoliberal da liberdade 

econômica. Na visão dos que detêm o poder nos contos aqui analisados, os estudantes devem 

parar de estudar e ir trabalhar para “arranjar dinheiro,” e as empregadas domésticas que 

tentam melhores condições no transporte para poder estudar à noite são tidas como 

insatisfeitas e ingratas para com seus patrões. Tais personagens são, assim, sistematicamente 

excluídos de uma sociedade a qual tentam, por esforços talvez frustrados, fazer parte. Para 

José Augusto Lindgren Alves, nunca o neoliberalismo ostentou “tão visivelmente como agora 

a figura emblemática dos excluídos (do mercado e da sociedade)” (ALVES, 2005, p. 158). 

Para o autor, a lógica neoliberal transforma o tecido social num sistema onde          

 

as normas da economia derrubam o direito ao trabalho e o Direito do trabalho; 

em que a eficiência econômica impõe o desmanche da segurança social; em 

que as leis do mercado são as únicas existentes para regular a sociedade, 

cabendo aos pobres a responsabilidade pela própria pobreza, aos 

marginalizados a miséria absoluta, ou o crime e a penitenciária; em que o ideal 

da social-democracia dá lugar por completo à aceitação do “risco” e à 

competitividade [...]. A nova normatividade emergente, mas ainda não 

estabelecida, para os direitos humanos, com ênfase numa democracia sem 

prestações positivas, sabidamente necessárias para a realização dos próprios 

“direitos negativos”
7
, é a forma em que se apresenta seu contrário: a 

inexistência real de direitos, inclusive os civis e políticos. Faz-se, portanto, 

necessário lutar para que essa normatividade emergente não se convalide, 

tornando-se definitiva (ALVES, 2005, p. 162).   

     

Talvez o grande desafio dos direitos humanos na contemporaneidade seja o de se 

desvincular do que Brown denomina de “política do fatalismo”, o fatalismo do discurso 

centrado na dor e no sofrimento e também o fatalismo da ausência de “prestações positivas” 

por parte do Estado, como Alves bem coloca. Em meio a desafios e obstáculos, a literatura (e 

o cinema) tem conseguido chamar a atenção para questões fundamentais para a prática e a 

                                                 
6
 Moreover, to the extent that human rights are understood as the ability to protect oneself against injustice and 

define one’s own ends in life, this is a form of “empowerment” that fully equates empowerment with liberal 

individualism. As such, the promise of rights to enable the individual’s capacity to choose what one wishes to live 

and die for does not address the historical, political, and economic constraints in which this choice occurs.            
7
 Por direitos negativos, o autor entende “aqueles que se realizam pela simples inação – ou „prestação negativa‟ 

do estado –  como o direito de não ser torturado, a uma justiça imparcial, etc.”       
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continuidade dos direitos humanos.                 
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